
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1074152 - PR (2026/0053012-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LUAN HENRIQUE DA SILVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL  E  EXECUÇÃO  PENAL.
AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. FALTA DISCIPLINAR
DE NATUREZA GRAVE. POSSE DE OBJETO CAPAZ DE OFENDER
A INTEGRIDADE FÍSICA DE OUTREM EM ESTABELECIMENTO
PRISIONAL. NECESSIDADE DE PERÍCIA. REEXAME DE PROVAS
NA  VIA  ESTREITA  DO  HABEAS  CORPUS.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da

Presidência  de  Tribunal  Superior  que  indeferiu  liminarmente
habeas corpus impetrado em favor de apenado, com fundamento
no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, do RISTJ.

2.  No  âmbito  de  procedimento  administrativo  disciplinar
instaurado em estabelecimento prisional, foi apreendido, em poder
do apenado, objeto reputado capaz de ferir a integridade física de
terceiros, sendo reconhecida falta disciplinar de natureza grave,
nos termos do art. 50, III, da Lei de Execução Penal. 

3.  A  Defesa  sustenta  que  a  lâmina  seria  destinada
exclusivamente à higiene pessoal, que não haveria dolo específico,
que a potencialidade lesiva seria reduzida e que haveria erro de
proibição em razão da tolerância a outros instrumentos cortantes
na unidade prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a posse,

por apenado, de objeto feito com lâmina apreendida no interior de
estabelecimento  prisional,  alegadamente  utilizada  apenas  para
higiene  pessoal,  sem  dolo  específico  ofensivo,  com  baixa
potencialidade lesiva e sob alegado erro de proibição, pode afastar
o reconhecimento de falta disciplinar de natureza grave prevista
no  art.  50,  III,  da  Lei  de  Execução  Penal  ou  ensejar  sua
desclassificação para falta de natureza média.

5.  Outra  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
análise das teses absolutórias ou de desclassificação formuladas
pela  Defesa  demanda  reexame  aprofundado  do  acervo  fático-
probatório,  providência  incompatível  com  o  rito  célere  e  a
cognição sumária do habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  As  instâncias  ordinárias  reconheceram,  de  forma

fundamentada,  a  prática  de falta  disciplinar  de natureza grave,
com base em acervo probatório robusto coligido no procedimento
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administrativo disciplinar, em especial fotografia que evidencia a
apreensão de objeto apto a ferir a integridade física de outrem.

7.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou o entendimento de que configura falta grave o porte,
no interior do estabelecimento prisional, de instrumento capaz de
ofender  a  integridade  física  de  terceiros,  sendo  prescindível,
inclusive, a realização de perícia no artefato para caracterização
da infração disciplinar.

8. A pretensão de absolvição ou de desclassificação da falta
disciplinar  grave  para  falta  de  natureza  média  exige  reexame
aprofundado  das  provas  produzidas,  a  fim  de  infirmar  as
premissas fáticas firmadas pelas instâncias ordinárias, providência
incompatível com a via estreita do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1074152 - PR (2026/0053012-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LUAN HENRIQUE DA SILVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL  E  EXECUÇÃO  PENAL.
AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. FALTA DISCIPLINAR
DE NATUREZA GRAVE. POSSE DE OBJETO CAPAZ DE OFENDER
A INTEGRIDADE FÍSICA DE OUTREM EM ESTABELECIMENTO
PRISIONAL. NECESSIDADE DE PERÍCIA. REEXAME DE PROVAS
NA  VIA  ESTREITA  DO  HABEAS  CORPUS.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência  de  Tribunal  Superior  que  indeferiu  liminarmente
habeas corpus impetrado em favor de apenado, com fundamento
no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, do RISTJ.

2.  No  âmbito  de  procedimento  administrativo  disciplinar
instaurado em estabelecimento prisional, foi apreendido, em poder
do apenado, objeto reputado capaz de ferir a integridade física de
terceiros, sendo reconhecida falta disciplinar de natureza grave,
nos termos do art. 50, III, da Lei de Execução Penal. 

3.  A  Defesa  sustenta  que  a  lâmina  seria  destinada
exclusivamente à higiene pessoal, que não haveria dolo específico,
que a potencialidade lesiva seria reduzida e que haveria erro de
proibição em razão da tolerância a outros instrumentos cortantes
na unidade prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a posse,
por apenado, de objeto feito com lâmina apreendida no interior de
estabelecimento  prisional,  alegadamente  utilizada  apenas  para
higiene  pessoal,  sem  dolo  específico  ofensivo,  com  baixa
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potencialidade lesiva e sob alegado erro de proibição, pode afastar
o reconhecimento de falta disciplinar de natureza grave prevista
no  art.  50,  III,  da  Lei  de  Execução  Penal  ou  ensejar  sua
desclassificação para falta de natureza média.

5.  Outra  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
análise das teses absolutórias ou de desclassificação formuladas
pela  Defesa  demanda  reexame  aprofundado  do  acervo  fático-
probatório,  providência  incompatível  com  o  rito  célere  e  a
cognição sumária do habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6.  As  instâncias  ordinárias  reconheceram,  de  forma
fundamentada,  a  prática  de falta  disciplinar  de natureza grave,
com base em acervo probatório robusto coligido no procedimento
administrativo disciplinar, em especial fotografia que evidencia a
apreensão de objeto apto a ferir a integridade física de outrem.

7.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou o entendimento de que configura falta grave o porte,
no interior do estabelecimento prisional, de instrumento capaz de
ofender  a  integridade  física  de  terceiros,  sendo  prescindível,
inclusive, a realização de perícia no artefato para caracterização
da infração disciplinar.

8. A pretensão de absolvição ou de desclassificação da falta
disciplinar  grave  para  falta  de  natureza  média  exige  reexame
aprofundado  das  provas  produzidas,  a  fim  de  infirmar  as
premissas fáticas firmadas pelas instâncias ordinárias, providência
incompatível com a via estreita do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUAN HENRIQUE DA
SILVEIRA contra a decisão monocrática de relatoria da Presidência desta
Corte Superior, que indeferiu liminarmente o habeas corpus (fls. 69-72).

No presente recurso, a defesa sustenta que a conduta imputada ao
paciente é atípica por ausência de dolo específico, uma vez que a lâmina
apreendida  seria  utilizada  exclusivamente  para  higiene  pessoal,  sem
qualquer intenção ofensiva. 

Argumenta  a  violação  aos  princípios  da  proporcionalidade  e
razoabilidade  devido  à  baixa  potencialidade  lesiva  do  objeto  e  alega  a
ocorrência  de erro de proibição,  pois  o  agravante acreditava ser  lícita  a
posse do artefato diante da tolerância de outros instrumentos cortantes na
unidade prisional.

Requer   o  recebimento  e  processamento  do  recurso,  com  a
atribuição de efeito devolutivo. Pleiteia, ainda, a reconsideração da decisão
agravada  e,  subsidiariamente,  caso  negado  provimento  ao  recurso,  a
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manifestação  expressa  do  Tribunal  acerca  dos  arts.  277,  282,  §1º  e
1.018,§3º do CPC/15, para fins de prequestionamento. 

É o relatório.

VOTO

A  decisão  ora  agravada,  proferida  pela  Presidência,  está  assim
fundamentada (fls. 70-72):

Assim,  passo  à  análise  das  razões  da  impetração  a  fim  de
verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão
do writ de ofício.

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a
seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada:  

Com  relação  à  materialidade,  infere-se  do
procedimento administrativo disciplinar, especialmente
da  fotografia  carreada  aos  autos,  que  não  restam
dúvidas  da  existência  de  objeto  capaz  de  ferir  a
integridade  física  de  outrem,  fato  que,  por  si  só,  é
suficiente para a caracterização da sanção disciplinar
de natureza grave imposta pelo Conselho Disciplinar da
unidade prisional.

[...] 
Logo, certo é que o apenado incorreu na prática de falta

disciplinar de natureza grave, consoante estabelece o artigo
50, inciso III, da Lei de Execução Penal, senão vejamos:

“Comete  falta  grave  o  condenado  à  pena  privativa  de
liberdade que:

(...) possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender
a integridade física de outrem”.

Desse  modo,  levando-se  em  conta  a  justificativa
apresentada pelo sentenciado,  os  argumentos apresentados
pela  Defesa  e  Ministério  Público,  bem  como  todos  os
documentos  probatórios  que  instruíram  o  procedimento
disciplinar,  a  homologação  da  falta  disciplinar  de  natureza
grave é medida de rigor (fls. 43-44).

Segundo entendimento firmado nessa Corte,  incorre em
falta  grave  o  apenado  que  porta,  nas  dependências  do
estabelecimento  prisional,  instrumento   apto  a  ofender  a
integridade  física  de  outrem,  dispensando-se,  inclusive,  a
realização de perícia no objeto.

Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:
[...]
De igual sorte: HC n. 405.531/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares

da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  de  14.2.2018;  AgRg  no  HC  n.
521.858/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe
de 29.10.2019. 

Nessa  linha,  o  entendimento  do  Tribunal  a  quo  está  em
conformidade com a jurisprudência do STJ.

Ademais,  para  modificar  a  decisão de  origem e  acolher
eventuais teses absolutórias seria necessário o reexame do
acervo fático-probatório, o que é inviável na via estreita
do Habeas Corpus.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n.
839.334/SP, Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma,  DJe  de  26.9.2023;  AgRg  no  HC  n.  817.562/RS, Quinta
Turma,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  DJe  de
30.6.2023; AgRg no HC n.  780.022/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, DJe de 21.8.2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta
Turma,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  DJe  de  29.6.2023;  HC  n.
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704.718/SP, Sexta  Turma,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  DJe  de
23.5.2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro
Rogerio  Schietti  Cruz,  DJe  de  22.6.2023;  AgRg  no  HC  n.
822.563/AL, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe
de 16.8.2023; AgRg no HC n.  770.180/SP, Rel.  Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19.4.2023; AgRg no HC n.
748.272/MS, Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta
Turma, DJe de 16.2.2023.

Conclui-se,  assim,  que  no  caso  em análise  não  há  manifesta
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos  do  RISTJ,  indefiro  liminarmente  o  presente  Habeas
Corpus.

Em que pesem as razões do agravante, a decisão impugnada deve
ser mantida. 

Conforme  bem  explicitado  na  decisão  agravada,  as  instâncias
ordinárias,   após  análise  acurada  do  acervo  probatório,  reconhecem
fundamentadamente o cometimento da falta grave, com base em elementos
robustos,  especialmente  da  fotografia  presente  nos  autos,  que  foi
apreendido objeto capaz de ferir a integridade física de outrem.

A jurisprudência desta Corte Superior entende que configura falta
grave o porte, no interior do estabelecimento prisional, de objeto capaz de
lesionar a integridade física de terceiros,  sendo prescindível,  inclusive,  a
realização de perícia no artefato. 

Desse modo, a pretensão sobre absolvição ou desclassificação da
falta grave para natureza média demanda reexame aprofundado das provas,
providência incompatível com o rito célere e a cognição sumária do habeas
corpus.

Por  esses  fundamentos,  nego  provimento  ao  agravo  regimental,
mantendo a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0053012-8 HC 1.074.152 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  40011709020218160030  40012874220258160030

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA 
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA  - PR046769
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : LUAN HENRIQUE DA SILVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAN HENRIQUE DA SILVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA  - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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